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Acordo inédito homologado pelo ministro Luiz Fux solucionou parte dos conflitos de gestão hídrica na Região 
Sudeste envolvendo o Sistema Hidráulico Paraíba do Sul. O acordo foi firmado nos autos da Ação Civil 
Originária (ACO) 2550 (com efeitos na ACO 2536) em audiência com a presença dos governadores Geraldo 
Alckmin (SP) e Luiz Fernando Pezão (RJ). O governador Fernando Pimentel (MG) foi representado pela 
Procuradoria do estado. 
 
Os termos do acordo constam de minuta de resolução conjunta editada pela Agência Nacional de Águas 
(ANA), pelo Departamento de Águas e Energia Elétrica (DAEE), de São Paulo, pelo Instituto Mineiro de 
Gestão de Águas (IGAM) e pelo Instituto Estadual do Ambiente (INEA), do Rio de Janeiro. O documento 
estabelece as condições de operação a serem observadas para o Sistema Hidráulico Paraíba do Sul, que 
compreende tanto os reservatórios localizados na bacia quanto as estruturas de transposição das águas do 
rio Paraíba do Sul para o Sistema Guandu. O texto também referenda a viabilidade hidrológica da 
transposição das águas da bacia para o Sistema Cantareira, em São Paulo, tratado na ACO 2536. O acordo 
é parcial porque as partes continuarão dialogando para resolver pendências sobre questões ambientais. 
 
De acordo com o ministro Luiz Fux, a condução do diálogo pelo STF, com o apoio dos órgãos jurídicos e 
técnicos responsáveis, permitiu a formulação de uma política sustentável e equilibrada de uso do meio 
ambiente pelas gerações presentes e futuras, conforme o artigo 225 da Constituição Federal. “É louvável, por 
conseguinte, esse importante passo tomado pelos entes federativos envolvidos, que, de forma pioneira, 
estabeleceram balizas técnicas para utilização compartilhada desses importantes recursos naturais, mediante 
a autocomposição e o diálogo entre si e com o Poder Judiciário”, afirmou. 
 
Ajuizada pelo Ministério Público Federal (MPF), a ACO 2550 pretendia que a ANA se abstivesse de 
determinar a redução da vazão mínima afluente à barragem de Santa Cecília, no Rio Paraíba do Sul. Ao 
negar a liminar, o ministro Fux lembrou que a questão era semelhante à discutida na ACO 2536, que tratava 
da captação de águas do Rio Paraíba do Sul para o abastecimento do Sistema Cantareira. 
 
Por entender que solução para ambos os casos dependia de análise técnica e de diálogo entre as partes, o 
ministro propôs audiência de autocomposição de conflitos em novembro de 2014. Na ocasião, ficou definido 
que nenhuma decisão seria tomada parcialmente sem anuência dos demais envolvidos. Também ficou 
definida a suspensão conjunta da ACO 2550 da ACO 2536 até elaboração de plano conjunto de gestão 
hídrica. A suspensão dos processos continuará até fevereiro de 2016 para a solução das questões 
ambientais pendentes. 
 
Leia mais... 
 
 
Fixada tese de repercussão geral em recurso sobre nomeação de candidatos fora das vagas de edital 
 
Por maioria de votos, o Plenário fixou a tese de repercussão geral no Recurso Extraordinário (RE) 837311, 
julgado em outubro, que discutiu a nomeação de candidatos classificados fora das vagas previstas em edital, 
antes da convocação dos aprovados em concurso posterior. 
 
A tese estabelece que: “O surgimento de novas vagas ou a abertura de novo concurso para o mesmo cargo, 
durante o prazo de validade do certame anterior, não gera automaticamente o direito à nomeação dos 
candidatos aprovados fora das vagas previstas no edital, ressalvadas as hipóteses de preterição arbitrária e 
imotivada por parte da administração, caracterizada por comportamento tácito ou expresso do Poder Público 
capaz de revelar a inequívoca necessidade de nomeação do aprovado durante o período de validade do 
certame, a ser demonstrada de forma cabal pelo candidato. Assim, o direito subjetivo à nomeação do 
candidato aprovado em concurso público exsurge nas seguintes hipóteses: 
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1 – Quando a aprovação ocorrer dentro do número de vagas dentro do edital; 

2 – Quando houver preterição na nomeação por não observância da ordem de classificação; 

3 – Quando surgirem novas vagas, ou for aberto novo concurso durante a validade do certame anterior, e 
ocorrer a preterição de candidatos de forma arbitrária e imotivada por parte da administração nos termos 
acima.” 
 
O julgamento ocorreu em 14 de outubro, mas dada a complexidade do tema, os ministros deixaram a 
discussão sobre a tese para sessão posterior. No caso dos autos, foi negado provimento a recurso interposto 
pelo Estado do Piauí contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça local (TJ-PI) que determinou à 
administração pública a nomeação de candidatos aprovados em concurso para o preenchimento de cargos 
de defensor público, mas que haviam sido classificados fora das vagas previstas em edital, antes da 
convocação dos candidatos aprovados em certame posterior. 
 
Leia mais... 
 
 
Norma que estabelece regras da gratuidade de justiça é compatível com a Constituição 
 
O Plenário decidiu que o artigo 12 da Lei 1.060/1950, que estabelece normas para a concessão do benefício 
de gratuidade de justiça, foi recepcionado pela Constituição da República. O dispositivo prevê que a parte 
beneficiada pela isenção do pagamento das custas fica obrigada a pagá-las, “desde que possa fazê-lo, sem 
prejuízo do sustento próprio ou da família”. Se, depois de cinco anos não puder fazer o pagamento, a 
obrigação está prescrita. 
 
A decisão foi tomada no julgamento de três processos – embargos de declaração nos Recursos 
Extraordinários (REs) 249003 e 249277 e agravo regimental no RE 284729. Nos três casos, os recursos 
foram interpostos por particulares que litigam contra a Caixa Econômica Federal (CEF) questionando 
decisões monocráticas do ministro Moreira Alves (aposentado) relativas a expurgos do Plano Bresser mas 
que, na parte dispositiva, determinaram que as custas e os honorários advocatícios fossem repartidos e 
compensados na proporção das sucumbências. 
 
As partes, beneficiárias da gratuidade de justiça, alegam que a execução das custas e honorários ficaria 
suspensa, nos termos do artigo 12 da Lei 1.060/1950, não cabendo a repartição ou compensação. 
 
Devido à cláusula de reserva de plenário, o ministro Joaquim Barbosa (aposentado, sucessor de Moreira 
Alves) levou ao Plenário a matéria relativa à recepção ou não daquele dispositivo pela Constituição da 
República. A discussão, portanto, foi sobre a compatibilidade do artigo 12 da Lei 1.060/1950 com o artigo 5º, 
inciso LXXIV da Constituição, que garante a assistência judiciária gratuita aos que comprovarem insuficiência 
de recursos. 
 
Na sessão de hoje, o ministro Edson Fachin, sucessor de Barbosa, entendeu que não há incompatibilidade 
entre a possibilidade de cobrança das custas e a garantia constitucional da assistência gratuita. “O que ocorre 
é o estabelecimento, por força de lei, de uma condição suspensiva de elegibilidade”, afirmou. “Logo, uma vez 
implementada a condição no prazo de cinco anos, exsurge a responsabilidade pelo pagamento do débito”. 
 
Com relação às taxas judiciais, de natureza tributária, o ministro citou decisão recente do Superior Tribunal de 
Justiça (STJ), no sentido de que a finalidade da imunidade é diminuir desvantagens daqueles que, 
comprovando insuficiência de recursos, necessitam de assistência estatal para a defesa de seus direitos. 
“Nesse contexto, parece que a finalidade é contemplar o acesso à Justiça”, observou. “Contudo, a norma é 
condicionada por uma situação de fato, a ser comprovada em juízo – a insuficiência de recursos”. Assim, o 
benefício dura enquanto durar a situação de necessidade, cabendo à parte contrária ou ao juiz demonstrar a 
eventual superação dessa situação e revogar o benefício. 
 
Para o relator, o artigo 12 não invade o núcleo da intangibilidade do direito fundamental à assistência 
judiciária gratuita. “Visa, ao contrário, a efetivação da Justiça fiscal”, afirmou. “Não nos parece uma solução 
justa privilegiar tributariamente o jurisdicionado que recupera a capacidade contributiva para cumprir uma 
obrigação relacionada a uma taxa, em detrimento de todo um corpo social que paga impostos sobre renda, 
patrimônio e consumo”, concluiu, lembrando o alto custo da estrutura do Poder Judiciário.  
 
Por maioria, o Plenário converteu os embargos declaratórios em agravo regimental e deu-lhes provimento, 
declarando a recepção do artigo 12 da Lei 1.060/1950 pela Constituição e determinando ao juízo de 
liquidação e execução que observe o benefício da assistência judiciária gratuita deferidos na fase de 
conhecimento das ações. O ministro Marco Aurélio ficou vencido na parte relativa à conversão. 
 
Leia mais... 

Fonte: Supremo Tribunal Federal 
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NOTÍCIAS STJ*   

 
 

Processo Civil: quem não faz parte do processo tem cinco dias para ação incidente após decisão final  
 
Antes de uma decisão final da Justiça, não há prazo para que uma pessoa que não faz parte da ação 
judicial, mas que se sinta prejudicada pela sentença, possa se manifestar no processo (embargos de 
terceiros). Esse foi o entendimento unânime da Terceira Turma ao julgar um recurso envolvendo decisão 
que determinava o envio para um depósito dos móveis de uma casa alugada pela Sociedade Brasileira de 
Defesa da Tradição, Família e Propriedade (TFP) devido a uma ação de despejo. 
 
Na primeira instância, o juiz não reconheceu o prazo máximo de cinco dias, fixado no artigo 1.048 do 
Código de Processo Civil (CPC), alegando que esse limite não se aplica nos casos em que se discute 
execução provisória de decisão na carta de sentença (documento emitido pelo Judiciário que contém as 
determinações de uma sentença a ser cumprida e outros documentos do processo). No recurso, o Tribunal 
de Justiça de São Paulo (TJSP) confirmou a decisão do juiz. No STJ, o relator, ministro Moura Ribeiro, 
considerou também que, enquanto não há uma sentença definitiva – o chamado trânsito em julgado –, a 
ação pode ser proposta “a qualquer tempo”. 
 
Moura Ribeiro salientou que o STJ, em outras decisões, já admitiu que o embargo de terceiro pode ser 
ajuizado até mesmo após o trânsito em julgado da sentença, “sob o fundamento de que a coisa julgada é 
fenômeno que só diz respeito aos sujeitos do processo, não atingindo terceiros”. 
 
No voto, o ministro relator ressaltou ainda que a determinação judicial de enviar os móveis da TFP para um 
depósito não significava uma decisão definitiva. “No caso, não houve a transferência dos bens, que se 
encontram sob custódia judicial, no aguardo da solução da demanda”, disse. 
 
Processo: REsp. 1548882 
Leia mais... 

 

 
Jogos de azar: Origem dos equipamentos determinará quem vai julgar crimes de contrabando  
 
A competência para julgamento de ações que investigam suposto crime de contrabando de computadores 
utilizados para acessar jogos de azar do tipo caça-níqueis pela internet, em falsas LAN houses, depende da 
origem das máquinas, se estrangeiras ou não. Se houver algum componente estrangeiro, a competência é 
da Justiça Federal. 
 
Com esse entendimento, a Terceira Seção declarou competente a 2ª Vara de Niterói para julgar ação que 
investiga possível contrabando, em razão de apreensão de 13 CPUs utilizadas para jogos de vídeo bingo ou 
caça-níqueis acessados por meio da internet. 
 
No caso, o relator, ministro Reynaldo Soares da Fonseca, considerou a perícia que identificou que a 
máquina ou algum de seus dispositivos têm procedência estrangeira, uma vez que apresentam a inscrição 
made in Taiwan. 
 
“Além disso, não foram apresentadas pelos proprietários dos 13 computadores apreendidos, até o 
momento, notas fiscais, tampouco guias de importação, o que faz presumir a ilegalidade de sua entrada no 
país”, completou Fonseca. 
 
Justiça estadual 
 
No julgamento de outro processo, o colegiado definiu que a 1ª Vara Criminal do Fórum Regional de Bangu 
deve julgar ação de quebra de sigilo telefônico de supostos membros de quadrilha dedicada ao jogo do 
bicho e envolvida, também, com crimes contra a economia popular, corrupção ativa, lavagem de dinheiro e 
delitos correlatos (operações Black Ops e Cálculo, ambas da Polícia Federal). 
 
Apesar de a investigação ter encontrado máquinas caça-níqueis com um dos investigados, em 
estabelecimento de sua propriedade, a Justiça Federal afirmou ser um fato isolado, “identificado 
acidentalmente no curso da captação da comunicação telefônica das linhas utilizadas por alvos da operação 
Cálculo”. 
 
Segundo o ministro Reynaldo Fonseca, aparentemente, no caso, não se tem nenhuma prova da existência 
das máquinas caça-níqueis, cuja entrada ilegal no país atrairia a competência da Justiça Federal para o 
julgamento da ação. 
 
Processo: CC. 130.719 e CC. 134.715 
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Leia mais... 
 
 
Concurso público: candidato não pode ser eliminado por causa de infração cometida quando era menor de 
idade  
 
Um candidato a cargo público não pode ser excluído de concurso porque cometeu infração antes de sua 
maioridade penal, aos 18 anos. Essa é a decisão da Segunda Turma. Os ministros consideraram que a 
medida descaracteriza as normas socioeducativas de recuperação de um menor infrator, além de 
contrariarem a Constituição Federal e o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA). 
 
O tribunal estadual julgou o recurso de um candidato ao cargo de inspetor de segurança do sistema 
penitenciário do estado do Rio de Janeiro, em 2012. Ele foi aprovado, mas foi eliminado na fase de 
investigação social e nem sequer soube que estava fora da disputa/do processo seletivo. Ele entrou na 
Justiça e conseguiu ser informado de que o motivo da exclusão foi uma medida socioeducativa aplicada a 
ele nos anos 90, quando era menor de 18 anos. 
 
No recurso ao STJ, o candidato alegou que já havia passado muito tempo e que sua eliminação contrariava 
a Lei 12594/2012, que criou o Sinase – Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo –, elaborada para 
tornar realidade diversos dispositivos do ECA. 
 
Vida pregressa 
 
A Segunda Turma acompanhou o voto do relator, ministro Humberto Martins, que concordou com a posição 
do Ministério Público Federal, para o qual uma infração cometida quando uma pessoa é menor de idade 
não pode ser estendida para a vida adulta, “pois isso violaria o princípio da proteção devida ao menor pelo 
Estado e pela sociedade, tal como firmado no artigo 227 da Constituição Federal”. 
 
O ministro Humberto Martins destacou ainda que o longo intervalo de tempo entre a infração e a aplicação 
da medida socioeducativa (1997 a 1999) e a exclusão do concurso (2014) “também se amolda a 
precedentes do Superior Tribunal de Justiça que não aceitam esta situação, uma vez que configuraria pena 
perpétua”. 
 
Processo: RMS. 48568 
Leia mais... 

 
Fonte: Superior Tribunal de Justiça 
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AVISOS DO BANCO DO CONHECIMENTO DO PJERJ*   

 
 

Informativo de Suspensão de Prazos e de Expediente Forense 
Institucional – Atos Oficiais do PJERJ 

 
Clique aqui para visualizar as atualizações 2015  
 
Importante fonte de consulta sobre as datas em que os prazos processuais foram suspensos em razão de 
feriados ou por não ter havido expediente forense. Contempla todas as Comarcas e todos os fóruns do 
PJERJ. Cumpre ressaltar, todo conteúdo disponível nesta página é meramente informativo, não substitui em 
hipótese alguma, a publicação do Diário Oficial.  
 
Navegue na página Informativo de Suspensão de Prazos e de Expediente Forense e encaminhe sugestões, 
elogios e críticas: seesc@tjrj.jus.br  
 
Sua opinião é fundamental para a melhoria de nossos serviços.  
 

Fonte: DGCOM-DECCO-DICAC-SEESC 
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0014673-60.2014.8.19.0209 – rel. Des. Sérgio Nogueira de Azeredo, j. 07.12.2015 e p. 10.12.2015 
 
Apelação Cível. Rito Sumário. Competência. Ação Indenizatória c/c Repetição de Indébito. Contrato de 
Telefonia Fixa e Internet. Demanda movida por sociedade empresarial. Serviço utilizado como instrumento 
preponderante ao desenvolvimento da atividade econômica, intrinsecamente relacionado à realização do 
objeto social. Controvérsia que caracteriza discussão sobre "insumo". Não configuração da usuária como 
destinatária final. Pessoa jurídica que não se classifica como Micro Empresa ou Empresa Individual. 
Vulnerabilidade inocorrente. Inteligência conjunta dos verbetes sumulares nº 307 e nº 310, a contrario 
sensu, deste Colendo Tribunal. Autora/Apelante que não se subsume à figura legal de "Consumidor" (art. 2º 
do CDC). Precedentes específicos do Insigne Superior Tribunal de Justiça e desta Egrégia Corte. Ausência 
de Relação de Consumo. Matéria que se insere no âmbito jurisdicional das Câmaras Cíveis não 
Especializadas. Declínio de Competência.  
 
Leia mais... 
 
 
0444762-48.2011.8.19.0001 – rel. Des. Benedicto Abicair, j. 25.11.2015 e p.01.12.2015 
 
Apelação cível. Ação de obrigação de fazer c/c indenizatória. Apreensão de veículo.  
Ação objetivando a condenação do Estado ao pagamento de indenização e o cancelamento do auto de 
infração e dos pontos na carteira, por ter a Polícia Militar, exercendo fiscalização no trânsito, apreendido 
veículo zero Km e sem placa, de sua propriedade, sendo que o autor só portava a nota fiscal. O autor teve 
seu veículo apreendido, à noite, no trajeto entre a Concessionária e sua residência, estando ele 
acompanhado de sua mulher. O artigo 230, incisos IV e V, do Código de Trânsito Brasileiro (CTB) proíbe 
conduzir o veículo sem qualquer uma das placas de identificação e que não esteja registrado e devidamente 
licenciado e o artigo 6º do CDC dispõe sobre a proteção e direitos do consumidor. A Resolução 269 do 
CONTRAN que não se equipara à lei e dispõe contrariamente aos interesses do consumidor. Conduta da 
autoridade que apreendeu o veiculo que extrapola a razoabilidade e proporcionalidade. Cancelamento da 
multa e dos pontos na carteira, bem como ressarcimento dos valores despendidos. Provimento parcial do 
recurso. 
 
Leia mais... 

 
Fonte: EJURIS 

VOLTAR AO TOPO  

 

EMBARGOS INFRINGENTES*  
 

 

Conteúdo disponibilizado às terças-feiras 

Fonte: TJERJ 

VOLTAR AO TOPO 

 

EMBARGOS INFRINGENTES E DE NULIDADE*  
 

 

Conteúdo disponibilizado às terças-feiras 

Fonte: TJERJ 

VOLTAR AO TOPO 

 

(*) Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original. 
 

DGCOM - Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento 

SEDIF - Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 – Centro – Rio de Janeiro (RJ) 

Tels.: (21) 3133-2740 e (21) 3133-2742 – e-mail: sedif@tjrj.jus.br 

 

 

http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=000461818BAE4466481445F33F5B4AA8B7A3C5043E622A53&USER=
http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=201500129602
http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=00042ACDD967F1B98899E48B10E1CD8D56C5C5043B2B3E04&USER=
http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=201500143203
mailto:sedif@tjrj.jus.br

